
Clima nas reuniões setoriais aponta
para o crescimento das mobilizações

Cemig enrola e Sindieletro cobra
prorrogação da data-base

  A direção do Sindieletro enviou ofício à Cemig solicitando a prorrogação
por 30 dias da data-base da categoria e cobrando um calendário para as

negociações para a Renovação do ACT

Irregularidades
no PDI de 2003

Foto: Benedito Maia

Enquanto a Cemig enrola
nas negociações, o Sindieletro
continua realizando reuniões
setoriais para dialogar com a
categoria, debatendo e infor-

mos ficar esperando”. Outro tra-
balhador disse que “essa situa-
ção péssima para o trabalhador
não pode continuar”.

Willian Vagner, coordena-
dor-geral do Sindieletro, convo-
cou os trabalhadores a fortale-
cerem a mobilização. “A Cemig
disse que tem uma pauta pró-
pria, a qual nós não aceitamos,
pois significa retirada de direi-
tos. A data-base é nossa, dos tra-
balhadores. Nós não vamos dis-
cutir a pauta da Cemig, pois isso
seria um retrocesso”.

Marcelo Correia, diretor
do Sindicato, destacou que a
categoria “vai ter que começar
a conversar com o colega do
lado, para mostrar para ele que
a gente precisa defender a Ce-
mig e o nosso emprego. Se é a
melhor empresa, é graças ao
nosso trabalho”, disse.

Na semana passada a
direção da Cemig foi notifi-
cada pelo Ministério Público
Estadual e terá que explicar
a permanência do ex-supe-
rintendente de Gestão Em-
presarial e atual coordena-
dor do Comitê de Negocia-
ção da Cemig, Sérgio Augus-
to Diniz, na empresa. Ele
aderiu ao Programa de Des-
ligamento Incentivado (PDI)
de 2003. Pelas regras do Pro-
grama ele teria até 4 de ja-
neiro de 2005 para se desli-
gar, mas continua prestan-
do serviços como Assisten-
te da DGE.

Na última reunião para
a Renovação do ACT,  a dire-
ção do sindicato foi surpre-
endida com a informação de
que outros 12 optantes do

Programa estão na mesma
situação. A representação
junto ao MP foi feita pelo
Sindieletro em agosto e, se-
gundo, a assessora jurídica
do sindicato, Drª Rosângela
Carvalho, busca esclarecer a
suposta irregularidade.

“Se há mais 12 pessoas
demitidas com todas as van-
tagens do PDI que não saí-
ram no prazo normal, nem
excepcional, o sindicato de-
verá pedir que a Cemig in-
forme estes nomes”, avalia a
advogada. Caso o Ministé-
rio Público Estadual com-
prove que o PDI foi desvir-
tuado e algumas pessoas
privilegiadas, a diretoria da
Cemig poderá ser processa-
da por improbidade admi-
nistrativa.

Desde o início da Campa-
nha o Comitê de Negociação da
Cemig demonstra disposição
para enrolar. Ouve cada ponto
da pauta de reivindicações da
categoria, faz perguntas óbvias
e falsos questionamentos, além
de manter longos intervalos
entre as rodadas de negociação.
“Não existe explicação para esta
posição da empresa a não ser o
fato da Cemig querer, nesta Cam-
panha, impor a discussão da sua
pauta de reivindicações, aten-
dendo questões privadas”, ava-
lia o coordenador-geral do
Sindieletro, Wilian Vagner.

“Não sabemos o que conte-
rá esta pauta, mas certamente
estará focada nos interesses dos
acionistas e não dos trabalhado-
res. A empresa pode, inclusive,
tentar condicionar conquistas
deste ACT à renúncia de direitos,

mas a categoria está atenta”, ava-
lia Wilian Vagner.

Nas poucas reuniões de
negociação já ficou clara a ar-
rogância e o desrespeito com
que a empresa trata as reivin-
dicações da categoria. Na últi-
ma rodada, realizada dia 18, o
gerente da DC e membro do
Comitê da Cemig, Alexandre
Bueno, não conseguiu esconder
sua equivocada opinião sobre a
atividade dos eletricistas e a

necessidade de to-
dos os profissio-
nais terem acesso a
um Auxílio-educa-
ção digno. “Para ser
eletricista precisa
saber de adminis-
tração, só para tro-
car fusível e lâmpa-
da? Eu só queria en-
tender”, disse dei-
xando os represen-
tantes das entida-
des perplexos.

mando sobre o passo a passo da
Campanha de Renovação do
ACT 2006/2007. Na reunião se-
torial com os trabalhadores do
Jatobá (BH), no dia 18, o clima
era de muita disposição para a
luta. Vários eletricitários presen-
tes manifestaram que, a partir de
agora, a mobilização só tende a
crescer. Todos criticaram a opção
da Cemig por “empurrar as ne-
gociações com a barriga”.

“Com o cenário de eleição,
acho que a empresa está esperan-
do o fim do segundo turno para
apresentar a sua proposta. Mas
não adianta vir com uma propos-
ta ruim e nem pressionar para a
aprovação que não vamos acei-
tar”, disse um trabalhador.  Ou-
tro eletricitário ironizou: “a Ce-
mig deve estar com pirraça e por
isso não sinaliza com a proposta
para o Acordo”.

“A empresa não pode vir
com argumento de que não tem
dinheiro, porque tem. Tanto é
que os acionistas encheram o
bolso com mais de dois bilhões
de reais do lucro do ano passa-
do”, afirmou um eletricista.

A maioria dos trabalhado-
res do Jatobá presentes na se-
torial disse que é de suma im-
portância a empresa garantir a
manutenção do emprego, com

quadro mínimo de 10 mil ele-
tricitários, e discutir com a cate-
goria o Subprograma Odon-
tológico. “O plano que nos foi im-
posto não atende as necessidades
de tratamento dentário dos traba-
lhadores e seus dependentes”, ob-
servou outro trabalhador.

Setorial na Sede
Na reunião setorial realiza-

da com os trabalhadores da
sede, no dia 20, o clima também
era de indignação com a demo-
ra nas negociações por parte da
Cemig. Um agente comercial
comentou que “a empresa está
atrasando as negociações sem
motivo evidente, pois não en-
frenta dificuldades financeiras.
Não faz sentido também dizerem
que é em função das eleições,
porque o governador do estado
já está definido, e nós não pode-

Categoria se faz presente nas setoriais e confirma a defesa coletiva da pauta
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FALA
TRABALHADOR (A)
Fotos: Benedito Maia

O que você espera do

próximo governo federal?

       Espero
que tudo o
que é feito
para a
massa, para
os pobres do
país,
continue
como o

Bolsa-Família, que distribui a
renda historicamente
concentrada. O próximo governo
terá também que ampliar as
relações do Brasil com o exterior,
como vem acontecendo com
países da África, da Ásia e da
América Latina. É importante o
papel de mensageiro da paz que
Lula vem exercendo no cenário
internacional. O governo de
FHC, por sua vez, vivia em
conluio com os Estados Unidos,
país que fomenta a guerra no
mundo. Desejo que a Reforma
Agrária, Sindical,  Tributária e
Política sejam realizadas, e que
os direitos dos trabalhadores
sejam mantidos e as conquistas
avancem. Espero que os
movimentos sociais não
morram, mas fortaleçam sua
luta e pressionem por
mudanças, pois só assim a
democracia funciona. A nossa
gente precisa de dignidade e
justiça social.

Beoquis Domenici de Paiva,
técnica administrativa,

TI/MI – SAS1

       Que
invista em
educação,
segurança
e políticas
sociais. O
que nenhum
dos
candidatos

falou até agora é como vão fazer
para cumprir o que estão
prometendo e com qual
orçamento vão executar seus
projetos, para que o país não
tenha retrocesso. Espero
também que as respostas que
a população espera, sejam
apresentadas. Espero ainda que
o governo seja realmente para o
povo. Porque tecnicamente esse
governo está fazendo o que tem
que ser feito, com todas as
dificuldades que a situação
apresenta. Na verdade, essa é a
primeira oportunidade que um
governo popular tem para
trabalhar.  Nenhuma mudança é
imediata. Por isso, a
continuidade é oportuna, para
consolidar e ampliar ainda mais
as mudanças necessárias para o
país. Para isso, o Congresso e o
Senado também têm que
trabalhar. Não podemos nos
esquecer que nossa participação
é fundamental.

Murilo Paulo Viana,
engenheiro de projetos,

TI/MI – SA02

Num ambiente que mistu-
ra papelão, compensado e mui-
ta história, o artista plástico
Leo Piló criou a exposição de
fotos que fará parte da Campa-
nha de Renovação do Acordo
Coletivo 2006/2007. A instala-
ção foi desenvolvida por cata-
dores e ex-moradores de rua
que participam das Oficinas de
Criação e Marcenaria da Asso-
ciação dos Catadores de Papel,

Papelão e Material Reaprovei-
tável de Belo Horizonte (Asma-
re). O lançamento da exposição
será na sede do Sindieletro.

“Através da exposição, os
trabalhadores poderão revisitar
o passado, de forma lúdica e in-
teligente. O trabalho também
deixa claro que poucos sindica-
tos têm um patrimônio históri-
co tão rico”, comenta Piló.

O trabalho conta, através

Com o objetivo de benefi-
ciar famílias de baixa renda, a
Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB) e os Mo-
vimentos Sociais Mineiros lança-
ram campanha para que o Pro-
jeto de Lei de Iniciativa Popular
Dom Luciano Mendes seja enca-
minhado para votação no legis-
lativo estadual. O evento, reali-
zado no último dia 18, solicita a
isenção da tarifa de 100kwh/mês
para consumidores que ganham
até um salário mínimo.

Os organizadores esperam
conseguir 10 mil assinaturas
para que o Projeto entre na
pauta da Assembléia. Caso o
Projeto seja implementado, a
isenção beneficiará cerca de
dois milhões e meio de consu-
midores. Além disso, a campa-
nha busca conscientizar a popu-
lação sobre a importância da
luta contra os preços abusivos
cobrados pela energia já que o
estado tem uma das maiores
tarifas  do Brasil.

Wilian Vagner, coordena-
dor-geral do Sindieletro, parti-

Projeto de lei pretende isentar famílias
carentes do pagamento da conta de luz

cipou do lançamento e chamou
a atenção sobre a importância do
projeto por se tratar de um tema
que envolve o lado social e a ci-
dadania. Além disso, ele desta-
cou a crescente escalada da tari-
fa praticada pela Cemig. “De 1995
a 2005, a conta de luz subiu 464%,
ao passo que a inflação no perío-
do ficou na casa dos 170%, sendo
o ICMS responsável por 53% des-
te percentual”, argumentou.

Homenagem ao Arcebispo
A redução e a isenção da

tarifa vêm sendo discutidas
pelo Fórum Mineiro de Articu-
lações Sociais desde o I Encon-
tro dos Movimentos Sociais,
realizado  em abril. “A democra-
cia não consiste apenas no voto
da população. A sociedade tem
que se engajar neste projeto, que
é  um instrumento democráti-
co”, comenta Marcelo Rezende,
representante da Articulação
dos Movimentos Sociais.

O projeto recebeu o nome
de Dom Luciano Mendes, por
causa do trabalho incansável do

religioso em prol dos excluídos.
O arcebispo faleceu no dia 27
de agosto, vítima de câncer. Re-
presentando a CNBB, Carlúcia
Maria, destacou que a campa-
nha também tem a função de
aprofundar o debate sobre o
modelo energético brasileiro.
“A origem do problema está na
forma como as companhias
energéticas beneficiam a cons-
trução de indústrias, em detri-
mento dos consumidores. Este
tema é tão atual e importante
que entrou nos programas de
governo de todos os candidatos
nesta eleição”, analisa.

Além do Sindieletro tam-
bém participaram do lançamen-
to representantes de entidades
como o Movimento dos Atingi-
dos por Barragens (MAB), Movi-
mento dos Sem Terra (MST),
Sindicato dos Trabalhadores do
Poder Judiciário Federal no Es-
tado de Minas Gerais (Sitraemg),
Sindicato dos Servidores da Jus-
tiça de 2ª Instância de Minas
Gerais (Sinjus), além do deputa-
do estadual Padre João.

de fotos e textos, um pouco dos
54 anos de luta da categoria dos
eletricitários, um período mar-
cado por intensas lutas, apren-
dizados e conquistas. Os cami-
nhos levam os visitantes a gran-
des painéis fotográficos e a trans-
por uma ponte, que simboliza a
travessia, o diálogo e novas pos-
sibilidades de enfrentamento
das dificuldades.

A exposição começa pelos
anos 50, quando os trabalhado-
res da antiga Companhia Força
e Luz se organizam para montar
uma associação que, mais tar-
de, passa a se chamar Sindie-
letro. No trajeto da instalação,
o visitante comprova os desafi-
os, a repressão histórica e a mo-
bilização que conquistou direitos
como o Adicional de Periculosi-

dade de 30%, anuênio, concurso
externo, PR, o fim das umplas,
espaço no Conselho Curador da
Forluz (hoje Conselho Delibera-
tivo) e no Conselho de Adminis-
tração da Cemig e criação do PSI.

Um outro momento retra-
tado é o período de 1980, época
em que acontece a primeira
grande greve dos eletricitários
e a categoria opta pelo sindica-

lismo plural, combativo e de
classe e se filia à CUT e a vito-
riosa luta contra a privatização
da Cemig. Ao final da exposi-
ção, o trabalhador se depara
com os novos desafios e com a
certeza de que, se nenhuma
conquista dos eletricitários
veio de graça, por mais dura
que seja, a luta coletiva sempre
vale a pena.

Leo Piló e equipe da Asmare montam exposição no Sindieletro

Foto: Benedito Maia

Exposição faz a ponte
entre lutas e conquistas
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As mobilizações pela de-
mocratização e participação
dos trabalhadores ativos e apo-
sentados na gestão da Forluz
ganharam impulso em 1993,
quando a categoria conquistou
o direito de eleição de repre-
sentantes no Conselho Fiscal e,
em seqüência, para o Conselho
Deliberativo e DRP. Com voz na
Forluz e atuação combativa do
Sindieletro, os trabalhadores
colheram frutos, como a con-
quista de aposentadoria suple-
mentar digna e o Prosaúde In-
tegrado.

Contudo, é preciso avan-
çar. Nesta Campanha de Reno-
vação do ACT 2006/2007 a cate-
goria reivindica o aumento no
reembolso do PSI para R$ 1,5
mil, com maior contribuição
das patrocinadoras e inscrição
de irmãos dos trabalhadores
como dependentes especiais.
Outra reivindicação é por um
Subprograma Odontológico ad-
ministrado pela Fundação, elei-
ção do diretor de Saúde e esta-
bilidade de emprego para con-
selheiros fiscais.

Para Austen Mudado, con-
selheiro representante dos par-
ticipantes no Conselho Delibe-
rativo, a eleição de diretor de
Saúde garantirá transparência
e melhoria no atendimento e a
estabilidade para os represen-
tantes dos participantes no
Conselho Fiscal dará tranqüili-
dade para a fiscalização da ges-
tão da Forluz, reduzindo as
pressões.

Em busca da credibilidade
Segundo Austen, é preciso

também fazer uma “revolução”
na gestão da Forluz porque, à
exceção da DRP, a diretoria exe-
cutiva conseguiu “jogar a ima-
gem da Fundação por terra e não
tem mais confiança e credibi-
lidade junto aos participantes”.
“Considero que a diretoria exe-
cutiva perdeu o controle interno
da Forluz, pois estamos vendo
uma série de equívocos, como a
contratação da Odontoprev para

o Odontológico. Em nenhum
momento vimos a diretoria de
Saúde ponderando sobre a ilega-
lidade da sua terceirização e nem
demonstrando maturidade e res-
ponsabilidade para com o parti-
cipante”, criticou.

Para Austen, o presidente
do Conselho Deliberativo, Sér-
gio Augusto, “se comporta como
dono do Conselho, tentando aca-
bar com tudo que os participan-

Categoria reivindica mais
participação na Forluz

O mais recente exemplo de
autoritarismo no Conselho De-
liberativo da Forluz, aconteceu
no dia 5 de setembro, na reu-
nião de posse do novo diretor
de Relações com os Participan-
tes, Plínio Arantes. Os conse-
lheiros indicados pela patroci-
nadora, Sérgio Augusto Diniz
Gomes, Ricardo Luiz Diniz Go-
mes e Evandro Leite Vasconce-
los votaram contra a indicação
do diretor escolhido pelos par-
ticipantes, buscando compro-
meter o correto e digno desem-
penho de Plínio enquanto con-
selheiro.

Os conselheiros da Cemig
registraram que a atuação do
diretor – eleito democratica-
mente pela categoria – não vi-
sava ao interesse dos partici-
pantes e, sim, “proveito partidá-
rio”. Como os três conselheiros

eleitos pelos participantes vo-
taram a favor da posse, Sérgio
Augusto utilizou o voto de de-
sempate para consolidar o re-
sultado da eleição, sob o argu-
mento de estabilidade adminis-
trativa da Forluz e respeito ao
resultado eleitoral.

Na avaliação de Plínio, a ati-
tude dos conselheiros da patro-
cinadora não passou de uma
frustrada tentativa de lhe cons-
tranger e intimidar. “Evidente
que os irmãos Diniz Gomes e o se-
nhor Evandro Leite pretendiam
unicamente desqualificar a atua-
ção do diretor eleito, já que lhes
faltava espaço jurídico e político
para afrontar a vontade expressa
nas urnas pela maioria absoluta
dos participantes”, argumenta.

Segundo Plínio, aqueles
que conviveram com ele no
Conselho Deliberativo e parti-

Tentativa de intimidar representação
dos participantes

tes conquistaram no processo de
negociação e diálogo”. Outro de-
safio para melhorar a gestão da
Forluz, na opinião de Austen,
seria a profissionalização da es-
trutura administrativa. “O PSI
é administrado como se o partici-
pante fosse um estorvo. Na área
previdenciária o tratamento foca
só a questão financeira e se es-
quece que a razão de ser da For-
luz é o participante”, conclui.

lharam os vários espaços pro-
fissionais nos quais atuou, cer-
tamente não o identificarão co-
mo “hostil e absolutista”, como
descreveram os conselheiros da
Cemig. Sua atuação nunca se
afastou da ética e do compromis-
so com a Forluz e participantes.

O diretor da DRP lembra
que Sérgio Augusto foi denun-
ciado no dia 10 de junho à Se-
cretaria de Previdência Com-
plementar pelos conselheiros
dos participantes justamente
pelo seu perfil “de estilo avesso
ao diálogo, autoritário e antide-
mocrático...”.

Plínio reafirma o seu pro-
pósito de manter-se na DRP
com a mesma postura indepen-
dente, cordial e respeitosa,
mas, se necessário, sempre
será enérgico na defesa dos in-
teresses dos participantes.

Eleição é marco na história da Forluz

Cemig terá que
pagar anuênio para
novos contratadosFoto: Benedito Maia/Arquivo

Apesar do último ACT man-
ter o pagamento do anuênio
para os novos contratados, caso
a Cemig não firmasse em 120
dias acordo de primarização
com o Ministério Público do Tra-
balho, a empresa tenta passar a
régua no direito. A tentativa de
confisco do anuênio para as no-
vas gerações de eletricitários foi
explicitada pela primeira vez
por diretores da empresa em
reunião com acionistas no dia
10 de março e vem sendo repe-
tida por algumas chefias.

Para os acionistas os direto-
res da empresa afirmaram que
o anuênio não seria mais pago
aos novos empregados e que a
Cemig teria feito acordo com o
Sindieletro e o Ministério Públi-
co sobre o fim das terceirizações
e que já estaria cumprindo as
metas de primarização através
de novas contratações.

O coordenador-geral do
Sindieletro, Wilian Vagner, res-

salta que ao contrário do que
uns e outros na Cemig afir-
mam, o anuênio prevalece para
os novatos. “O Ministério Públi-
co do Trabalho sequer aceitou
discutir com a Cemig esta pro-
posta pois a considerou muito
aquém do necessário para acabar
com a terceirização na empresa”,
ressalta.

A assessora jurídica do Sin-
dieletro, Drª. Rosângela Carva-
lho destaca que, pelo ACT 2005,
os eletricitários que tomaram
posse este ano receberão, a par-
tir de 2006, 1% sobre o salário-
base até completarem 35 anos
de casa. “Se a empresa não cum-
prir esta determinação, deverá
responder em ação coletiva na
Justiça”, ressalta.

Cláusula Quadragésima
– Primarização e
Terceirização

c) para plena validade
desta Cláusula Quadragé-
sima, será obrigatória a
aceitação dos seus termos
pelo Ministério Público do
Trabalho – MPT, estiman-
do-se em 120 (cento e vin-
te) dias, contados a partir
da assinatura deste Acor-
do Coletivo de Trabalho, o
prazo para retirada da
Ação Civil Pública 61/03;

d) caso não haja acei-
tação pelo MPT dos ter-
mos contidos nesta Cláu-
sula Quadragésima, even-
tuais contratações de pes-
soal efetivadas pela Ce-
mig, a partir da assinatu-
ra deste Acordo Coletivo
de Trabalho, farão jus à
percepção do Adicional
por Tempo de Serviço –
Anuênio, desde a data de
sua admissão.

Veja o que o ACT

diz sobre o anuênio
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Otimismo de volta ao mundo do trabalho
Depois de anos de crise e recessão, políticas econômicas e sociais mudam tendência do país e garantem a  retomada do crescimento.

Trabalhadores fazem os acordos mais positivos dos últimos 10 anos

Também está em curso
no país uma política de valo-
rização e aumento dos bene-
fícios dos 24 milhões de apo-
sentados e pensionistas. O
INSS, que foi construído so-
bre o pilar do trabalho, cres-
ce com novos postos de tra-
balho com carteira assinada
e com os salários praticados.
Nos anos anos 80 e 90 o sis-
tema previdenciário público
sofreu uma transformação
profunda em decorrência da
política econômica neoliberal.

“A Reforma da Previdên-
cia de Fernando Henrique

Aumenta arrecadação do INSS
prejudicou os beneficiários do
INSS no país, com a criação do
fator previdenciário, que ainda
não foi revertido. Porém, os da-
dos sobre emprego com carteira
assinada nos últimos três anos
mostram que combater a infor-
malidade e incentivar a geração
de empregos têm reflexos posi-
tivos no INSS”, afirma Cláudia
Ricaldoni, diretora do Sindie-
letro.

O aumento da formalidade
tem sido um dos fatores funda-
mentais para que a Previdência
venha batendo recordes de ar-
recadação. “A proposta neolibe-

ral de Reforma da Previdên-
cia visa pagar menos benefí-
cios para menos gente ao lon-
go do tempo. É a lógica do
Estado Mínimo e da Previ-
dência Mínima.

A proposta dos trabalha-
dores para a Previdência, da
qual Lula é porta-voz, é dife-
rente. O INSS deve aumen-
tar a arrecadação, combaten-
do a sonegação e promoven-
do a formalização do traba-
lho. Além disso, precisamos
rediscutir o fator previ-
denciário”, destaca Cláudia
Ricaldoni.

Nos anos 90 a crise econô-
mica ganhou contornos dramá-
ticos com a queda contínua na
renda do trabalhador e o cres-
cimento do desemprego. No en-
tanto, nos últimos três anos o
cenário que era muito preo-
cupante e não apresentava si-
nais de reversão deu sinais de
recuperação. “Agora o país reto-
ma o crescimento, não nos pata-
mares desejados, mas em bases
que já repercutem em novas ten-
dências no mundo do trabalho”,
avalia economista da Subseção
do Dieese, Fernando Duarte.

A combinação do controle
da inflação com a retomada do
crescimento repercutiu na que-
da dos índices de desemprego
e no início da recuperação da
renda do trabalhador, podendo
se verificar acordos e conven-
ções coletivas de trabalho mais
vantajosos para a classe trabalha-
dora. Em se tratando das nego-
ciações coletivas de trabalho, le-
vantamento de acordos e con-
venções feito pelo Dieese mos-
tra que em 2006, 95,6% dos acor-
dos foram feitos com ganhos ou
pelo menos zerando as perdas.

Volta do emprego
Nos últimos três anos e

meio, o governo federal gerou
7,5 milhões de novos empregos,
sendo 5,5 milhões com cartei-
ra assinada, – número 13 vezes
superior à média do governo do
ex-presidente FHC. Já o salário
mínimo, cresceu 75% – de R$
200 para R$ 350, um aumento

real de 25,3%, o maior dos últi-
mos 25 anos.

Esses reajustes, mais a re-
dução da inflação, junto com os
programas sociais, segundo a
Fundação Getúlio Vargas, tam-
bém reduziram a miséria de
28,17%, em 2003, para 22,77%,
em 2005, e isto compõe uma
queda acumulada de 19,18%, ou
seja, cerca de 10 milhões de
brasileiros deixaram a condição
de extrema pobreza.

Também começam a ser
superados o sucateamento do
serviço público federal e ganha
força a reação à  precarização
das relações de trabalho, via
terceirização. Aumenta o enga-
jamento do Ministério Público
e das Delegacias Regionais de
Trabalho na fiscalização de
empresas e suas sub-contrata-
das que tentam driblar a legis-
lação impondo prejuízos nas
relações trabalhistas e à saúde
e segurança do trabalhador.

Distribuição  de renda
 Com as tendências mais

positivas no mundo do traba-
lho, até a igualdade de oportu-
nidades entra em pauta discu-
tindo pela primeira vez o aces-
so de mulheres e negros aos
postos de trabalho.

Todas as transformações
refletem na distribuição de
renda e, se, ainda não muda-
ram radicalmente a vida da po-
pulação do país, impulsionam
a organização sindical e os mo-
vimentos sociais.


